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SUBSEÇÃO VII
Da licença para tratar de interesses particulares

Art. 139. Ao membro do Ministério que a requerer, será 
concedida licença para tratar de interesses particulares, sem 
direito ao subsídio, pelo prazo de dois anos consecutivos.
§ 1º A licença mencionada no caput deste artigo poderá ser 
interrompida pelo beneficiário, mediante simples comunicação 
escrita ao Procurador-Geral de Justiça.
§ 2º Não se concederá nova licença para tratamento de 
interesses particulares ao membro do Ministério Público antes 
de decorridos dois anos do término de licença concedida 
anteriormente sob o mesmo fundamento.

SUBSEÇÃO VIII
Das outras licenças previstas em lei

Art. 140. Além das licenças previstas nesta SEÇÃO, serão concedi-
das ao membro do Ministério Público outras licenças previstas em 
lei, observados os requisitos e condições nela estipulados.

SEÇÃO VII
Dos afastamentos dos membros do Ministério Público

Art. 141.  Ao membro do Ministério Público que o requerer, será 
deferido o afastamento da carreira para:
I - exercer outro cargo, emprego ou função de nível equivalente 
ou maior ao do cargo da carreira do Ministério Público ocupado 
pelo requerente, na Administração Pública direta ou indireta da 
União, do Estado ou dos Municípios do Estado do Pará;
II - freqüentar curso de especialização, mestrado ou doutorado, 
no País ou no exterior, pelo prazo máximo de dois anos;
III - freqüentar cursos, seminários, simpósios e eventos 
similares de aperfeiçoamento cultural, profissional e funcional 
dos membros do Ministério Público.
§ 1º O afastamento mencionado no inciso I deste artigo 
somente poderá ser deferido a membro do Ministério Público 
que, tendo ingressado na carreira do Ministério Público antes 
da promulgação da Constituição Federal de 1988, tiver optado 
ou vier a optar, no prazo de noventa dias a contar da publicação 
desta Lei Complementar, pelo regime anterior, na forma do art. 
29, § 3º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da 
Constituição Federal.
§ 2º O afastamento a que se refere o parágrafo anterior 
dependerá de aprovação do Conselho Superior do Ministério 
Público, nos termos desta Lei Complementar.
§ 3º No caso do inciso I do caput deste artigo, o membro do 
Ministério Público poderá optar pelo recebimento do subsídio 
do cargo da carreira do Ministério Público do qual for titular, 
vedada a cumulação de remuneração.
§ 4º No caso do inciso II do caput deste artigo, o afastamento 
dar-se-á sem prejuízo do subsídio e dependerá de prévia 
aprovação do Conselho Superior do Ministério Público, que 
disporá, em ato normativo, sobre os critérios e mecanismos de 
controle da freqüência e aproveitamento do curso, podendo o 
afastamento ser cassado, pelo voto de dois terços dos membros 
desse colegiado, no caso de não comprovação da freqüência ou 
de insuficiente aproveitamento.
§ 5º No caso do inciso II do caput deste artigo, se o curso 
estender-se por período superior a dois anos consecutivos, 
ao membro do Ministério Público afastado será assegurada a 
licença, sem direito ao subsídio, por até mais dois anos, a título 
de tratamento de interesses particulares.
§ 6º Findo o prazo do inciso II do caput deste artigo ou o 
prazo da licença mencionada no parágrafo anterior, ou no caso 
de cassação do afastamento, o membro do Ministério Público 
deverá reassumir, em até quinze dias, o seu cargo de origem.
§ 7º O membro do Ministério Público beneficiado com o 
afastamento previsto no inciso II deste artigo não poderá 
ser exonerado a pedido antes de decorrido o dobro do prazo 
do afastamento, contado do término do prazo deste, salvo se 
restituir o valor do subsídio que lhe foi pago durante o período 
em que permaneceu afastado.
§ 8º No caso do inciso III do caput deste artigo, o afastamento 
dar-se-á sem prejuízo do subsídio e será autorizado por ato do 
Procurador-Geral de Justiça.
§ 9º O membro do Ministério Público afastado da carreira 
nos termos desta Lei Complementar não poderá concorrer à 

remoção por antiguidade ou merecimento nem à promoção por 
merecimento.

SEÇÃO VIII
Da contagem do tempo de serviço

Art. 142. São considerados como de efetivo exercício, para 
todos os efeitos legais, exceto para vitaliciamento, os dias em 
que o membro do Ministério Público estiver afastado de suas 
funções em razão de:
I - férias;
II - licenças previstas nesta Lei Complementar;
III - afastamentos previstos nesta Lei Complementar;
IV - disponibilidade, nos termos desta Lei Complementar;
V - afastamento em razão de processo penal ou procedimento 
disciplinar dos quais não tenha resultado condenação ou 
penalidade disciplinar;
VI - designação do Procurador-Geral de Justiça para realização 
de atividade de relevância para a instituição.

CAPÍTULO II
Das garantias dos membros do Ministério Público

Art. 143 Os membros do Ministério Público sujeitam-se a regime 
jurídico especial, gozam de independência no exercício de suas 
funções e têm as seguintes garantias:
I - vitaliciedade, após o tempo de exercício fixado na 
Constituição Federal, não podendo perder o cargo senão por 
decisão judicial transitada em julgado;
II - inamovibilidade, no cargo e nas funções, salvo por motivo 
de interesse público;
III - irredutibilidade de subsídio.

CAPÍTULO III
Das prerrogativas dos membros do Ministério Público

Art. 144. Os membros do Ministério Público, ainda que 
afastados das funções ou em disponibilidade, nas infrações 
penais comuns e de responsabilidade, serão processados e 
julgados originariamente pelo Tribunal de Justiça do Estado, 
ressalvadas as exceções de ordem constitucional.
Art. 145. Quando, no curso de investigação, houver indício de 
prática de infração penal por parte de membro do Ministério 
Público, as autoridades policiais, civis ou militares, remeterão 
imediatamente os respectivos autos ao Procurador-Geral de 
Justiça, a quem competirá dar prosseguimento à apuração do 
fato.
Art. 146. Os membros do Ministério Público, na ativa ou 
aposentado, terão carteira funcional que valerá em todo 
o território nacional como cédula de identidade, e porte 
permanente de arma, observada a legislação em vigor.
Art. 147. Constituem prerrogativas específicas do membro do 
Ministério Público, ainda que afastado das funções ou da carreira 
ou em disponibilidade nos termos desta Lei Complementar, 
além de outras previstas nas Constituições Federal e Estadual 
e em outras leis:
I - ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer 
processo ou inquérito, em dia, hora e local previamente 
ajustados com o juiz ou a autoridade competente;
II - estar sujeito à intimação ou convocação para 
comparecimento, somente se expedida pela autoridade 
judiciária ou por órgão da Administração Superior do Ministério 
Público competentes, ressalvadas as hipóteses constitucionais;
III - ser preso somente por ordem judicial escrita, salvo em 
flagrante de crime inafiançável, caso em que a autoridade, sob 
pena de responsabilidade, fará de imediato, a comunicação e a 
apresentação do membro do Ministério Público ao Procurador-
Geral de Justiça;
IV - ser custodiado ou recolhido à prisão domiciliar ou à sala 
especial de Estado Maior, por ordem e à disposição do Tribunal 
competente, quando sujeito à prisão antes do julgamento final 
e à dependência separada no estabelecimento em que houver 
de ser cumprida a pena;
V - ter assegurado o direito de acesso, retificação e 
complementação dos dados e informações relativos a sua 
pessoa, existentes nos órgãos da instituição, na forma 
estabelecida em atos normativos do Ministério Público.
Art. 148. São prerrogativas específicas dos membros do 
Ministério Público, no exercício de suas funções:

I - receber o mesmo tratamento jurídico protocolar dispensado 
aos membros do Poder Judiciário perante os quais oficiem;
II - não ser indiciado em inquérito policial, respeitado o disposto 
nos artigos 145 e 146 desta Lei Complementar;
III - ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou Câmaras 
e intervir nas sessões de julgamento, para sustentação oral ou 
para esclarecer matéria de fato;
IV - receber intimação pessoal em qualquer processo ou grau 
de jurisdição, através da entrega dos autos com vista;
V - gozar de inviolabilidade pelas opiniões que externar ou pelo 
teor de suas manifestações processuais ou procedimentos, nos 
limites de sua independência funcional;
VI - ingressar e transitar livremente:
a) nas salas de sessões de Tribunais, mesmo além dos limites 
que separam a parte reservada aos magistrados;
b) nas dependências que lhe estiverem destinadas nos edifícios 
de Fóruns e Tribunais perante os quais servirem, nas salas e 
dependências de audiências, secretarias, cartórios, tabelionatos, 
ofícios da Justiça, inclusive dos registros públicos, nas 
delegacias de polícia e estabelecimentos de internação coletiva;
c) em qualquer recinto público ou privado, ressalvada a garantia 
constitucional de inviolabilidade de domicílio;
VII - examinar, em qualquer juízo ou Tribunal, autos de 
processos findos ou em andamento, ainda que conclusos a 
magistrado, podendo copiar peças e tomar apontamentos;
VIII - examinar, em qualquer repartição policial, autos de 
flagrante ou inquérito, findos ou em andamento, ainda que 
conclusos à autoridade policial, podendo copiar peças e tomar 
apontamentos;
IX - ter acesso ao indiciado preso, a qualquer momento, mesmo 
quando decretada a sua incomunicabilidade;
X - usar as vestes talares e as insígnias privativas do Ministério 
Público;
XI - tomar assento à direita e no mesmo plano dos Juizes de 
primeira instância ou do Presidente do Tribunal de Justiça ou de 
suas Câmaras ou Turmas;
Art. 149. Os membros do Ministério Público aposentados não 
perdem as prerrogativas enumeradas no art. 147 desta Lei 
Complementar.
Art. 150. O cônjuge ou companheiro do membro do Ministério 
Público, que for servidor público estadual, se o requerer, 
será transferido para a sede do Município ou comarca onde 
aquele servir, nos termos da Lei do Regime Jurídico Único dos 
Servidores Públicos Civis do Estado do Pará.
Art. 151. Não haverá entre os membros do Ministério Público 
e os advogados e membros da Magistratura qualquer vínculo 
de subordinação, devendo-se a todos tratamento respeitoso, 
harmônico e independente.
Art. 152. Os Órgãos da Administração Superior do Ministério 
Público têm o tratamento de “Egrégio” e os membros do 
Ministério Público o de “Excelência”, assegurada a estes a 
mesma ordem de precedência reconhecida aos magistrados nas 
solenidades de que participarem.
Art. 153. Nenhum membro do Ministério Público poderá ser 
afastado do desempenho de seu cargo e de suas funções ou 
procedimentos em que oficie ou deva oficiar, exceto nos casos 
previstos nesta Lei Complementar.

LIVRO III
DO REGIME DISCIPLINAR DO MINISTÉRIO PÚBLICO

TÍTULO I
DOS DEVERES, VEDAÇÕES E IMPEDIMENTOS

CAPÍTULO I
Dos deveres do membro do Ministério Público

Art. 154. São deveres do memb ro do Ministério Público, dentre 
outros previstos em lei ou em ato normativo da instituição:
I - manter ilibada conduta pública e particular;
II - zelar pelo prestígio da Justiça, por suas prerrogativas e pela 
dignidade de suas funções;
III - respeitar a estrutura das Procuradorias de Justiça e das 
Promotorias de Justiça e as atribuições dos respectivos cargos 
de Procurador de Justiça e de Promotor de Justiça que as 
integram, previamente definidas em lei ou em ato normativo do 
Ministério Público, e observar, quando for o caso, a distribuição 


